APOSENTADORIA DIGNA

Aprimorar a Luta pela Dignidade na Aposentadoria

1 A Fenajufe deve estabelecer como prioridade a implementação de uma política global pelo direito dos aposentados e pensionistas e em defesa dos interesses dos trabalhadores em questões relativas à previdência, bem como incentivar, apoiar e acompanhar a organização dos servidores aposentados, integrando-os nas atividades do sindicato.

2 Vários são os temas para esta luta, como a garantia da paridade entre ativos e aposentados, a defesa de uma previdência pública e da aposentadoria especial, a aprovação da PEC 270/08, que resgata os proventos integrais e paridade na aposentadoria por invalidez, a aprovação da PEC 555/06, que revoga artigo 4º da EC 41, que instituiu o desconto previdenciário do aposentado, a luta contra o projeto que institui a Previdência Complementar, e pela criação de um Plano de Carreira que contemple os aposentados e pensionistas. 

Aposentadoria Especial

3 A Fenajufe, em conjunto com os servidores que executam atividades insalubres, perigosas ou de risco, como aqueles relacionadas às áreas de execução de mandados, segurança judiciária, obras e conservação, das áreas médicas e odontológicas, entre outras, bem como, em conjunto com os servidores portadores de deficiência, deve estar constantemente mobilizada na defesa da Aposentadoria Especial.

4 Além do acompanhamento de Mandados de Injunção, como, por exemplo, os MI 746 e 747 impetrados pelo Sintrajufe/RS no STF, que reivindicam a regulamentação da aposentadoria especial aos servidores públicos que exerçam atividade de risco, insalubres ou perigosas, bem como aos servidores portadores de deficiência, deve atuar na defesa de outras propostas como o PLS 68/2003, que tramita no Senado Federal e que trata da regulamentação da aposentadoria especial no serviço público.

5 Recentemente, em abril deste ano, o STF proferiu decisão permitindo que pedidos de Aposentadoria Especial de servidores públicos que trabalham em situação de insalubridade e de periculosidade, sejam concedidos de acordo com as regras do art. 57 da Lei 8.213/91, que regulamenta a Aposentadoria Especial dos celetistas. Os pedidos devem ser analisados caso a caso e dependem de o interessado provar que cumpre os requisitos previstos para a concessão.

6 Essa decisão seguiu precedente (Mandado de Injunção 721) do Plenário que, em agosto de 2007 permitiu a aplicação dessa norma a uma servidora da área da saúde. Para garantir a concessão do benefício, o Supremo está permitindo a aplicação da Lei 8.213/91. Foram julgados 18 processos de Mandado de Injunção de servidores prejudicados pela omissão legislativa. A Corte também determinou que os Ministros poderão aplicar monocraticamente essa decisão aos processos que estão em seus gabinetes, sem necessidade de levá-los a Plenário.

7 A luta prioritária da Federação deve ser para que a legislação complementar sobre aposentadoria especial no serviço público contemple as atividades do judiciário federal enquadradas como de risco, perigosas ou insalubres. Também deve ser prioridade a defesa da aposentadoria especial para as pessoas portadoras de deficiência. Não podemos deixar essa demanda somente a cargo dos governos e do Judiciário.

8 É fundamental a organização dos trabalhadores, ativos e aposentados, em conjunto com as demais organizações sociais e sindicais, para assegurar a ampliação e garantia dos direitos já previstos na legislação, a alteração dos conceitos para concessão do benefício e o aprimoramento dos mecanismos que privilegiem a saúde do trabalhador.

9 Por essa razão, a Fenajufe deve ampliar o acompanhamento das atividades parlamentares, bem como as atividades no âmbito das organizações dos trabalhadores, com vistas ao Projeto de Lei Complementar que regulamente este direito. A aposentadoria especial é uma luta de todos os trabalhadores do setor público em conjunto com os demais trabalhadores e um instrumento de proteção à segurança e à saúde do trabalhador. 

Aposentadoria por Invalidez

10 A Aposentadoria por Invalidez com proventos integrais foi reconhecida pela Lei 1.711/52 (antigo Estatuto dos Funcionários Públicos), e mantida pela Lei 8.112/98 (Regime Jurídico Único do Servidor). Essa norma resistiu à Emenda Constitucional nº 20/98, mas sucumbiu à Emenda Constitucional nº 41/03. Faz exceção somente aos casos de acidente de serviço e doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da Lei, sendo que essas situações são deferidas a critério de juntas médicas oficiais e só são efetivadas após um tempo que pode chegar a 24 meses de licença para tratamento de saúde. Nos demais casos, os proventos são proporcionais ao tempo de contribuição. Além disso, os colegas que se aposentam nessa condição perdem o vínculo com a carreira, não recebendo, por exemplo, os benefícios das reestruturações salariais efetuadas através de um Plano de Cargos e Salários (PCS). E todos sabem a importância dos PCS para manter o padrão salarial da categoria.

11 Assim, essa aposentadoria que não é opcional, mas compulsória, penaliza o servidor no momento em que ele mais precisa de recursos para a aquisição de medicamentos, despesas hospitalares e outras necessárias ao tratamento de sua doença.

12 No intuito de corrigir essa mudança injusta e desumana, tramita na Câmara Federal a proposta de Emenda Constitucional de nº 270/08, que exige uma luta incessante de nossas entidades sindicais e da Federação para resgatar a aposentadoria por invalidez com proventos integrais e paridade.

Previdência Complementar 

13 Após a nefasta reforma da previdência encaminhada pelo governo Lula no início de seu primeiro mandato, que extirpou direitos dos servidores públicos no âmbito previdenciário, atendendo à ganância corporativa do mercado, esse mesmo governo apresentou o projeto de lei 1.992/07, que institui o regime de previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo dos três poderes, com possibilidade de extensão para as três esferas. A proposta fixará limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo teto do regime geral de previdência e criará entidade fechada de previdência complementar.

14 Entre outros aspectos negativos, esse regime estabelece um sistema de contribuição definida, ou seja, o servidor sabe de antemão com quanto vai contribuir, mas desconhece o quanto receberá ao aposentar-se, o que não lhe confere nenhuma segurança, pois esses valores flutuarão ao sabor do mercado financeiro, que já sabemos, não oferece nenhuma garantia à dignidade da aposentadoria.

15 No 6º Congrejufe, a categoria já manifestou sua contrariedade à criação da previdência complementar. Estudos das entidades dos servidores mostram que os valores hoje descontados e o aporte que cabe ao governo são suficientes para pagar a integralidade dos benefícios. A Fenajufe deve manter este posicionamento, numa defesa intransigente pela previdência pública e contra a implantação da Previdência Complementar.

16 Deve também ampliar esse debate na base da categoria, em especial junto aos servidores que tomaram posse mais recentemente, a fim de esclarecer os perigos do “canto da sereia” da previdência complementar, tanto com respeito aos índices de desconto e sua base de cálculo, menores do que os atuais pela proposta de previdência complementar, quanto com respeito aos riscos de o mercado financeiro gerir a previdência do trabalhador.

Fator Previdenciário 

17 O fator previdenciário é a fórmula de cálculo estipulado em 1999 que leva em conta, para a concessão da aposentadoria, além da idade e do tempo de contribuição do segurado, também a expectativa média de sobrevida para ambos os sexos (calculada pelo IBGE), entre outras variáveis, visando desestimular a aposentadoria.  Segundo o Dieese, a aplicação deste fator, traz um prejuízo significativo a todos os trabalhadores, principalmente para as mulheres, que têm uma redução em média de 30% em suas aposentadorias, enquanto os homens, que contribuem por mais tempo, têm uma redução de pelo menos 23%. 

18 A Fenajufe deve se posicionar e luta de forma efetiva com as demais entidades dos trabalhadores pela aprovação do PL 3.299/08, de autoria do Senador Paulo Paim, que extingue o Fator Previdenciário.

Contribuição Previdenciária do Aposentado

19 A Emenda Constitucional 41/2003 trouxe em seu bojo uma medida cruel para os aposentados do serviço público. A instituição da contribuição previdenciária sobre os proventos da aposentadoria foi objeto de várias tentativas durante o governo Fernando Henrique quando foi motivo de forte oposição por parte da classe trabalhadora, mas só foi implementada no início do governo Lula, não sem novos protestos e greves movidas pelos trabalhadores do serviço público.

20 Esgotados os recursos judiciais para reverter a situação injusta imputada aos aposentados, foram encaminhadas medidas como a do Movimento dos Servidores Públicos Aposentados e Pensionistas (MOSAP) que apresentou denúncia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para restabelecer o direito violado. Tramita no Congresso Nacional, ainda, a Proposta de Emenda Constitucional de nº 555/06 propondo a revogação do art. 4º da emenda 41 a fim de que seja extinta essa injusta contribuição.

21 Assim, é de suma importância que a Fenajufe e as demais entidades sindicais de nossa categoria acompanhem com atenção a tramitação dessas proposições, lutando pela aprovação da PEC 555/06 a fim de que sejam restabelecidos direitos e a dignidade do aposentado.

Coletivo de Aposentados e de Assuntos de Aposentadoria da Fenajufe

 22 Faz-se necessário que todas as entidades de nossa categoria estimulem a mobilização de todos os aposentados e servidores da ativa, para que, em conjunto, unam forças com os demais servidores públicos e demais trabalhadores, pela implementação de um sistema previdenciário que traga dignidade e justiça para aqueles que deram uma vida de trabalho e de bons serviços prestados à comunidade, contribuindo para o aprimoramento social. Para tanto propugnamos que se efetive a criação do Coletivo de Aposentados da Fenajufe, acrescentando Assuntos de Aposentadoria para que contemple também o acompanhamento daqueles temas do interesse dos que ainda não se aposentaram. A Fenajufe também deve estimular a criação de Núcleos de Aposentados nos sindicatos de base que ainda não os constituíram.

Coletivo Viva Voz/RS
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